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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 012/2023 
CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

 
 
Este Termo de Referência tende estabelecer as regras e normas para o CREDENCIAMENTO de 
Instituição Financeira objetivando a prestação dos serviços de processamento e gerenciamento da 
folha de pagamento e concessão de crédito consignado. 
 
1 – DO OBJETO 
 
1.1 O objeto do presente termo é o CREDENCIAMENTO de instituição financeira pública ou 
privada, autorizada pelo Banco Central do Brasil, para a prestação de serviços de processamento e 
gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento e outras indenizações, bem como 
a concessão de crédito mediante consignação em folha de pagamento aos empregados, 
administradores, conselheiros, estagiários e assessores e outros da Companhia de Tecnologia e 
Desenvolvimento S.A. – CTD, doravante denominados beneficiários.  
 
1.2 A concessão de empréstimo pessoal com consignação em folha de pagamento, deverá ser 
disponibilizada aos beneficiários que manifestarem interesse, sob responsabilidade exclusiva dos 
mesmos, sem quaisquer ônus para a Companhia de Tecnologia e Desenvolvimento S.A. - CTD.  
 
2 – DA VIGÊNCIA 
 
2.1 A vigência do Edital de Credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a 
critério da Administração. 
 
2.2 O Contrato advindo deste CREDENCIAMENTO vigerá por 60 (sessenta) meses consecutivos 
e ininterruptos, contados a partir da data de sua assinatura. 
 
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 Poderão participar deste CREDENCIAMENTO, pessoas jurídicas, legalmente constituídas no 
Brasil, do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que atendam a todas as 
condições e exigências do Edital de Chamamento Público, concordando expressamente com as 
normas, termos e condições fixadas pela Companhia de Tecnologia e Desenvolvimento S.A. – CTD, 
na forma da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964 e demais legislações pertinentes em 
vigência. 
 
4 – DOS IMPEDIMENTOS 
 
4.1 Estarão impedidos de participar de qualquer fase deste CREDENCIAMENTO, os interessados 
que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 
4.1.1 As empresas que, por qualquer motivo, estejam com o direito de licitar e contratar com a 
CTD suspenso, ou impedidas de licitar e contratar com o Município de Londrina, ou que tenham 
sido declaradas inidôneas junto a órgão governamental, autárquico, fundacional ou de economia 
mista, enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 
 
4.1.2 Empresas que se enquadrem em alguma das vedações previstas no Art. 38 da Lei nº 
13.303/2016; 
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4.1.3 Sob processo de falência; 
 
4.1.4 Reunidas em forma de consórcio ou coligadas entre si. 
 
5 – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
 
5.1 Sem caráter de EXCLUSIVIDADE; 
 
5.2 Não serão exigidos da instituição financeira credenciada qualquer tipo de remuneração a CTD 
para a prestação dos serviços. 
 
5.3 Nenhuma remuneração, a qualquer título, será devida pela CTD à futura credenciada em 
decorrência da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 
 
5.4 É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou 
controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto deste credenciamento. 
 
5.5 A futura credenciada deverá abrir e manter, sem ônus, a usualmente denominada conta 
salário para os beneficiários, para efeito de recepção de depósito de salários, vencimentos, 
subsídios e valores dos créditos informados pela CTD em relatórios de folha de pagamento, sendo 
facultado aos beneficiários a conversão da conta-salário em conta corrente. 
 
5.6 A instituição financeira interessada deverá possuir agência bancária localizada na cidade de 
Londrina - Paraná com estrutura organizacional para realizar atendimento a Companhia de 
Tecnologia e Desenvolvimento S.A. e para os Beneficiários. 
 
5.7 A Instituição Financeira credenciada deverá ofertar condições especiais de crédito aos 
beneficiários, com redução das taxas de juros praticadas, configurando-se entre as menores taxas 
de juros para créditos consignados públicos, divulgados mensalmente pelo site oficial do Banco 
Central do Brasil. 
 
5.8 A responsabilidade pelo processamento, geração de arquivos ou relatórios, lançamentos em 
folhas de pagamento, controle, conferência e geração de informações a serem encaminhadas às 
Instituições Financeiras para prosseguimento dos atos envolvidos com as consignações são de 
responsabilidade do RH da CTD. 
 
5.9 Os pagamentos referem-se às folhas salariais líquidas, já descontados imposto de renda, 
obrigações previdenciárias, outras transferências a terceiros e demais previsões legais de 
descontos. 
 
5.10 A Instituição Financeira contratada deve assegurar, sem ônus para os beneficiários a 
faculdade de transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de 
depósitos de titularidade dos beneficiários, por eles livremente abertas em outras instituições 
financeiras, em conformidade com o art. 2º da Resolução 3.402/2006 e Resolução 3.424/2006 do 
Banco Central do Brasil. 
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5.11  Composição do Quadro de Pessoal do Mês de referência Maio/2023: 

 
Tabela Salarial COMPANHIA DE TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO S.A  

Faixa (R$) 
Remuneração 

Bruta 
Empregados Diretores Conselheiros Estagiários Aprendizes Assessores Média 

R$0,01 a 
R$1.500,00 

203.327,70 144     2 8   1.320,31 

Entre R$ 
1.500,00 e 
R$3.000,00 

52.243,12 13   10       2.271,44 

Entre R$ 
3.000,00 e 
R$5.000,00 

64.762,07 19           3.408,53 

Entre R$5.000,00 
e R$10.000,00 

94.344,25 10         3 7.257,25 

Acima de 
R$10.000,00  

33.449,68   2         16.724,84 

Total 448.126,82 186 2 10 2 8 3   

 
5.11.1 Periodicidade do Pagamento: Os créditos relativos às folhas de pagamento são 
mensais, podendo, entretanto, ocorrerem outros, em quaisquer períodos, conforme conveniência 
administrativa da CTD. 
 
6 – DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1 Atendidas todas as condições previstas neste Termo de Referência e no Edital de Chamamento 
Público, a Instituição Financeira estará apta a firmar o Credenciamento com a CTD, com objetivo 
de operar nos termos de sua proposta e nas condições estabelecidas neste termo, no Edital de 
Chamamento Público 002/2023 e anexos. 
 
7 – DA RESCISÃO 
 
7.1 O descredenciamento poderá ser solicitado pela credenciada ou pela CTD a qualquer tempo, 
mediante manifestação, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.  
 
8 – DAS RESPONSABILIDADES E DOS CUSTOS  
  
8.1 A CTD, não será garantidora ou responsável pelas obrigações financeiras assumidas pelos 
beneficiários junto à instituição credenciada decorrentes da concessão de empréstimos 
consignados. 
 
8.2 Ficam a CTD isenta de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do desconto em 
folha nos casos em que não se processar o pagamento devido ao afastamento ou qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do contratante do empréstimo da folha de pagamento, 
bem como a qualquer fato administrativo relativo às questões relacionadas à situação funcional do 
beneficiário. 
 
8.3 São de responsabilidade única e exclusiva da Instituição Financeira avaliar a situação cadastral 
dos beneficiários para fins de concessão do empréstimo consignado, cabendo a ela decidir pela 
sua concessão ou pela negativa, de acordo com seus próprios critérios e, de consequência, 
responsabilizar-se-á também pelas situações de inadimplência. 
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8.4 O processamento da operação de empréstimo consignado fica condicionado à aprovação, pela 
Área de Recursos Humanos da CTD, para averbação de acordo com a margem consignável 
disponível tendo como base o último contracheque emitido do beneficiário. 
 
8.5 A consignatária deverá se resguardar com todas as garantias possíveis, eximindo a CTD de 
qualquer responsabilidade por perdas ou prejuízos decorrentes do rompimento de vínculo do 
consignante (beneficiário), o que poderá ocorrer nos termos da legislação própria e sem aviso 
prévio à consignatária. 
 
8.6 Caso haja afastamento do empregado e/ou situações em que não haja saldo de salário 
suficiente para desconto em folha de pagamento do consignado, nestas condições as parcelas do 
consignado deverão ser pagas diretamente à instituição financeira pelo empregado através de 
boleto bancário. Desde modo cabe à instituição financeira encaminhar à CTD o relatório para 
validação das parcelas consignadas antes do fechamento do mesmo, para posterior desconto em 
folha do empregado. 
  
9 – DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DAS CONTAS 
 
9.1 A instituição financeira contratada deverá, imediatamente após a assinatura do contrato, iniciar 
o procedimento para a abertura das contas salário dos beneficiários, observando o seguinte: 
 
9.2 Todos os procedimentos necessários para a abertura das contas, tais como, documentação, 
preenchimento de fichas (cartões) cadastrais e de assinaturas, entrega de cartões, cadastramento 
de senha e demais serviços são de responsabilidade da instituição credenciada. 
 
9.3 A credenciada deverá informar a Área de Recursos Humanos da CTD a agência na qual os 
beneficiários deverão se dirigir para o procedimento de abertura das contas, devendo ainda, enviar 
material com as exigências necessárias para a abertura, às informações serão repassadas aos 
beneficiários pelo RH da CTD.   
 
9.4 Os procedimentos de abertura das contas poderão ser realizados pela credenciada, por 
solicitação da mesma, nas dependências da CTD, sito a Rua Damaris Rosa de Menezes Monteiro, 
333 – Gleba Lindóia – Pq. Tecnológico Francisco Sciarra – Londrina- PR, sendo de sua 
responsabilidade o fornecimento de toda a infraestrutura e pessoal. 
 
9.5 É vedado à Instituição Financeira recusar a abertura de conta salário em nome dos 
beneficiários, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei. 
 
9.6 Na hipótese de impedimento legal para abertura/movimentação de conta em nome de algum 
beneficiário, a credenciada deverá comunicar o fato a CTD. 
 
9.7 Após a abertura das contas a credenciada deverá encaminhar a Área de Recursos Humanos da 
CTD listagem eletrônica informando o número da conta e da agência para créditos dos valores a 
serem creditados a favor dos beneficiários. 
 
10 – DO FLUXO FINANCEIRO 
 
10.1 Para cada pagamento a CTD encaminhará, a credenciada, arquivo eletrônico correspondente 
contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
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a. número da(s) conta(s) da CTD; 
b. valor total da folha de pagamento; 
c. quantidade total e nomes dos beneficiários; 
d. valor dos créditos, por beneficiário, e 
e. data do crédito. 
 
10.2 Os prazos (“D” = dia útil) para processamento do crédito serão os seguintes: 
 
10.2.1 Crédito na conta salário dos beneficiários = D. 
 
10.2.2 Crédito na conta salário dos beneficiários, nos casos de pagamentos rejeitados, devolvidos 
e excluídos = D + 0.  
 
10.2.3 Encaminhamento pela CTD do arquivo eletrônico contendo as informações relativas à folha 
de pagamento = D + 0. 
 
10.2.4 Solicitação de eventuais retenções em créditos constantes dos arquivos eletrônicos 
encaminhados = D + 0. 
 
10.2.5 Débito na conta da CTD dos recursos financeiros para pagamento da folha salarial = D + 0. 
 
10.2.6 Envio por parte da instituição, a CTD, de arquivo eletrônico confirmando os pagamentos 
realizados e o valor efetivamente debitado na conta da CTD = D + 0. 
 
10.2.7 Envio por parte da instituição, a CTD, de eventuais registros recusados = D + 0. 
 
10.3 Aos beneficiários que optarem por receber o salário com transferência para conta corrente 
com a Instituição contratada, será garantido no mínimo: 
 
10.3.1 Pacote mensal de serviços;  
 
10.3.2 Isenção de cobrança de tarifas ou qualquer outro tipo de remuneração, no mínimo, na 
forma da Resolução do BACEN nº 3.919/2010 e suas alterações. 
 
10.4 Eventuais indisponibilidades de recursos ou problemas técnicos com os arquivos enviados que 
determinem o descumprimento dos prazos acima adiarão na mesma proporção, a data do 
pagamento aos beneficiários, cabendo a CTD a nova data do pagamento. 
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
 
11.1 Designar agência bancária localizada em Londrina - Paraná com estrutura organizacional que 
será responsável para realizar o atendimento a CTD e Beneficiários. 
  
11.2 Informar aos beneficiários, para fins de abertura de conta, todos os procedimentos 
necessários para a sua formalização, tais como, documentações, preenchimento de fichas 
(cartões) cadastrais e de assinaturas, cadastramento de senha, etc. 
 
11.3 Efetuar os créditos nas contas dos beneficiários, com base na folha de pagamento repassada 
pela CTD no mesmo dia do recebimento do crédito. 
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11.4 Efetuar os créditos relativos a verbas indenizatórias e outros pagamentos conforme 
solicitações da CTD. 
 
11.5 Comunicar a CTD, no mesmo dia, os créditos eventualmente rejeitados por inconsistências 
nas informações bancárias, para fins de regularização. 
 
11.6 Checar se o CPF do beneficiário é o mesmo do cadastrado na conta. 
 
11.7 Comunicar a CTD, após o processamento do arquivo de remessa de crédito os créditos 
eventualmente rejeitados e excluídos por inconsistências nas informações, para fins de 
regularização. 
 
11.8 Isentar a CTD de todas e quaisquer tarifas bancárias ou qualquer outro tipo de remuneração 
pelos serviços prestados durante a execução do objeto do contrato. 
 
11.9 A CTD e os beneficiários serão considerados “Clientes Preferenciais” da instituição financeira 
credenciada e estará sujeita às regras sobre tarifas estabelecidas na Resolução nº 3.919 de 
25/11/2011 e suas alterações, do Conselho Monetário Nacional. 
 
11.10 Aceitar as solicitações dos beneficiários de mudança de agência nos quais serão creditados 
seus pagamentos. 
 
11.10 Responsabilizar-se pela guarda e sigilo dos arquivos repassados pela CTD para o 
atendimento do objeto deste termo de referência. 
 
11.11 Corrigir quaisquer irregularidades e/ou omissões na execução dos serviços, quando de sua 
responsabilidade, arcando com todos os ônus decorrentes. 
 
11.12 Responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados diretamente a empresa ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo, na inexecução ou execução inadequada dos serviços 
objeto do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o 
acompanhamento pela CTD. 
 
11.13 Comunicar com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, quaisquer intenções de 
mudança na forma de atendimento bancário, apresentando proposta alternativa de atendimento a 
ser avaliada e aprovada pela empresa. 
 
11.14 Disponibilizar número de telefone à CTD para ligação gratuita para esclarecimentos de 
dúvidas quanto à prestação dos serviços objeto do contrato. 
 
11.15 Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados a CTD e Beneficiários, de 
maneira competitiva no mercado. 
 
11.16 Manter, permanentemente atualizado para efeito de pagamento o cadastro dos 
beneficiários. 
 
11.17 Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira e fiscal, bem como sua qualificação 
técnica e os requisitos de habilitação, durante toda execução do contrato. 
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11.18 Transferir, sem custo e no mesmo dia, os créditos de salário dos beneficiários que 
apresentar opção de portabilidade, conforme Resoluções BACEN 3.402/2006 e 3.424/2006 e suas 
alterações. 
 
11.19 A Contratada deverá seguir todas as determinações das Resoluções BACEN 3.402/2006 e 
3.424/2006 e suas alterações. 
 
11.20 Conceder empréstimos pessoais, a seu exclusivo critério, observando as condições deste 
Termo e a legislação aplicável. 
 
11.21 Solicitar à CTD a averbação dos descontos referentes ao valor das parcelas mensais 
contratadas pelos CONSIGNANTES. 
 
11.22 Encaminhar por meio eletrônico para a CTD, até o dia 16 (dezesseis) de cada mês, relação 
contendo os dados dos empréstimos liberados, para o processamento dos descontos nas folhas de 
pagamentos dos CONSIGNANTES e posterior repasse. 
 
11.23 Fornecer à CTD, sempre que solicitado, tabelas com os coeficientes e taxas referentes às 
operações de empréstimos a serem firmados com os CONSIGNANTES. 
 
11.24 Garantir total transparência acerca das taxas de juros ao pretenso tomador de crédito 
consignado, inclusive com informações claras e legíveis do Custo Efetivo Total, nos termos da 
Resolução n° 3.517, de 06 de dezembro de 2007 do Banco Central do Brasil, ou norma que vier a 
substituí-la. 
 
12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CTD 
 
12.1 Formalizar os pedidos de estorno/reversão de créditos indevidos aos beneficiários, no mesmo 
dia do depósito nas contas dos beneficiários. 
 
12.2 Comunicar, assim que disponível a informação, os casos de afastamento e/ou morte de 
algum beneficiário. 
 
12.3 Encaminhar ofício de solicitação de reversão de valores creditados posteriores a eventual 
óbito de algum beneficiário, discriminados por data e remessa, juntamente com a certidão de 
óbito. No caso de não ser possível a apresentação da certidão de óbito, o ofício deverá constar a 
assunção de responsabilidade e compromisso da CTD de devolução de valores em caso de 
reclamação. 
 
12.4 Regularizar, no prazo de 10 (dez) dias, após a data da notificação, as inconsistências 
porventura indicadas pela CREDENCIADA. 
 
12.5 Informar, por escrito, à credenciada, o valor do saldo da margem consignável do 
CONSIGNANTE, disponível para a contratação de operações de crédito, responsabilizando-se pela 
operacionalização da consignação na folha de pagamento. 
 
12.6 Não considerar o valor de remunerações eventuais ou variáveis para o cálculo da margem 
consignável, ficando essa margem restrita à remuneração efetiva do CONSIGNANTE para efeitos 
de obtenção de empréstimo junto à contratada. 
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12.7 Realizar os descontos mensais contratados pelos CONSIGNANTES, durante todo o prazo de 
cada empréstimo, até a liquidação integral das operações. 
 
13 – DAS HIPÓTESES DE INEXECUÇÃO, PENALIDADES e RESCISÃO CONTRATUAL 
 
13.1 A recusa injustificada em assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
data do recebimento da convocação pela CTD caracteriza inexecução total da obrigação assumida 
e caducará o seu direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto licitado, a CTD poderá aplicar à licitante vencedora 
as seguintes sanções, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa: 
 
13.2.1 advertência, que será aplicada sempre por escrito. 
 
13.2.2 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública. 
 
13.2.3 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
13.2.4 multa, observados os seguintes percentuais: 
 
a) 1% (um por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor global da folha de 
pagamento, em razão do não cumprimento dos prazos fixados no contrato ou pelo 
inadimplemento de qualquer obrigação contratual; 
 
b) 5% (cinco por cento), sobre o valor global da folha de pagamento, pela inexecução parcial dos 
serviços cuja resultante seja a rescisão contratual; 
 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor global da folha de pagamento em caso de rescisão por 
culpa ou dolo da instituição financeira contratada, sem prejuízo da aplicação das multas previstas 
nos itens anteriores. 
 
13.3 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 
neste item, de acordo com a gravidade da infração. 
 
13.4 Para a aplicação de quaisquer das penalidades, será garantida a ampla defesa e contraditório. 
 
13.5 A instituição financeira contratada somente poderá promover a rescisão do contrato mediante 
comunicação formal a CTD, com antecedência mínima de 01 (um) ano, hipótese na qual não fará 
jus a nenhuma restituição ou indenização do valor pago a CTD. 
 
13.6 O descumprimento da legislação referente a consignações implicará a aplicação das sanções 
do item 13.2, conforme a gravidade do caso. 
 
13.7 O contrato poderá ser rescindido quando verificadas as hipóteses previstas nos Arts. 77 e 78 
da Lei 8.666/93, aplicando-se, quando for o caso, as disposições previstas nos Arts. 79 e 80 da 
mesma Lei. 
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13.8 O descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
Contratada às sanções previstas no § 2º do Art. 83 da Lei nº 13.303/2016, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo.  
 
14 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
14.1 A apresentação da proposta de adesão ao CREDENCIAMENTO caracteriza que a Instituição 
Financeira tem conhecimento pleno de todas as disposições e concorda expressamente com os 
requisitos estabelecidos, com as normas, termos e condições fixadas pela Companhia de 
Tecnologia e Desenvolvimento – CTD. 
 
 
 
 
Londrina, 04 de julho de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________                 ___________________________        
     Luciano Firmano da Silva                                                      Ayla Ramos 
Gerente Administrativo/Financeiro                       Coord. de Recuros Humanos   


